
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

A C Ó R D Ã O                                                                                                           
APELAÇÃO CRIMINAL Nº. 0000664-08.2013.815.0511 
Relator   :  Des. João Benedito da Silva
Origem           : Comarca de Pirpirituba
Apelante    : Ministério Público  do Estado da Paraíba.
Apelado         : Luan Italo Santos Chacon de Azevedo
Advogado        : Allison Batista Carvalho                                                              

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRIBUNAL  DO
JÚRI.  LEGITIMA DEFESA.  ABSOLVIÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL.  DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À
PROVA  DOS  AUTOS.  OCORRÊNCIA.
AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS  LEGAIS.
EXCLUDENTE  NÃO  EVIDENCIADA.
SUBMISSÃO  A  NOVO  JULGAMENTO.
PROVIMENTO DO APELO.
 
Para  a  configuração  da  excludente  da
legitima  defesa,  é  necessário  que  estejam
presentes  seus  requisitos:  agressão injusta,
atual ou iminente, uso moderado dos meios e
que não haja excesso culposo ou doloso, de
modo que,  ausente  a  comprovação de que
estava sendo injustamente  agredido e usou
moderadamente  dos  meios  necessários,  o
seu acolhimento torna-se inviável.

É possível  a cassação da decisão proferida
pelo  Conselho  de  Sentença  quando  ela
acolhe uma versão que não encontra suporte
na prova dos autos, pois não é de se admitir
que  a  conclusão  dos  jurados  seja
completamente  divorciada  do  contexto
probatório. 

Sendo  a  decisão  manifestamente  contrária
às provas dos autos, deve ser cassada e o
réu submetido a novo julgamento perante o
Tribunal do Júri.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados;
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A C O R D A a  Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Criminal interposta pelo Ministério  Público,

com fulcro  no  art.  593,  III  ,  al.  “d” do CPP,  contra  decisão proferida  pelo

Tribunal do Júri da Comarca de Pirpirituba(fls.520/522) que absolveu  Luan

Italo Santos Chacon de Azevedo,  do crime previsto no art.  121, § 2º, inc. II

do Código Penal.

Em suas  razões  (fls.160/164),  o  apelante  aduz  que  a  decisão

proferida pelo Conselho de Sentença foi manifestamente contrária à prova dos

autos, suplicando por um novo julgamento.

Contrarrazoando (fls.171/184), o apelado, pugna pela manutenção

da decisão. 

A  douta  Procuradora  de  Justiça,  em  Parecer  de  fls.196/200,

opinou pelo provimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

 Extrai-se da inicial que o acusado Luan Italo Santos Chacon de

Azevedo,  foi denunciado pelo representante do Ministério Público que oficia

perante o  Juízo de Direito da Comarca de Pirpirituba-PB,  pela prática, em

tese, do crime previsto no artigo 121, § 2º, inciso II  do Código Penal.

Consta  ainda,  da  peça acusatória,  que no dia  11  de junho de

2013,  por  volta  das  17h:00min,  as  margens  do  rio  de  Pirpirituba/PB,  o
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denunciado,  com  animus  necandi,  matou  por  motivo  fútil,  mediante  uso de

arma de fogo,  revólver  calibre  32 de  nº3347,  a  vitima Jhonas Kleidson de

Lucena Santos, disferindo-lhe vários disparos a queima  roupa

Narra também a exordial  que no dia do ocorrido, o indigitado e a

vitima  juntamente  com  Romário,  Danilo,  Tuta,  Vivi  e  Bam,  foram  para  as

margens do rio  da cidade,  a  fim de consumir  bebida alcoólica  e assar  um

camaleão  que  haviam  capturado.  Em  seguida  sem  motivo  aparente  o

denunciado  desferiu vários disparos de arma de fogo, na vitima.

Prossegue a inicial, que no dia fatídico, conforme se pode concluir

das declarações do próprio denunciado, este agiu com o propósito de praticar o

ilícito desde o momento em que viu as pessoas acima citadas se dirigindo em

direção ao rio, tendo em vista que antes de acompanhá-los, passou em casa

para apanhar a referida arma.

Após  a  devida  instrução  processual,  o  Juízo  a  quo  proferiu

sentença de pronúncia (fls.95/96), entendendo presentes indícios suficientes de

autoria e materialidade do crime previsto no artigo 121, § 2º, incisos I e IV  do

Código  Penal.  Submetido  ao  crivo  Popular,  restou  absolvido(fls.150/150v).

Inconformado, o Órgão Ministerial apresentou recurso apelatório,

alegando, em síntese, que a decisão absolutória  foi manifestamente contrária

as provas dos autos, devendo ser o apelado  submetido a novo julgamento.

De inicio, há de ser ressaltado, que o artigo 483 do Código de

Processo Penal, com nova redação dada pela Lei n. 11.689/2008, prevê que os

jurados  devem  se  submeter  a  quesito  absolutório  genérico,  onde  estarão

reunidas todas as  teses defensivas,  fazendo prevalecer,  assim,  a  "intenção

global" de absolvição, sem que se tenha conhecimento, especificamente, das

teses que foram efetivamente por eles votadas.

Desembargador João Benedito da Silva
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Analisando-se  cuidadosamente  as  razões  da  acusação  e

comparando-as  com  as  provas  constantes  dos  autos,  observa-se  que  a

pretensão do representante do Parquet deve ser acolhida. 

Primeiramente,  devemos  ressaltar  que  a  doutrina  e  a

jurisprudência  são  pacíficas  no  sentido  de  que  a  cassação  do  veredicto

popular, por manifestamente contrário à prova dos autos, só é possível quando

a  decisão  for  escandalosa,  arbitrária  e  totalmente  divorciada  do  contexto

probatório, nunca aquela que opta por uma das versões existentes, amparada

em provas. 

Em princípio, no que se refere ao júri popular, há de se ponderar a

obediência aos princípios norteadores, dentre eles a plenitude de defesa,  o

sigilo  das  votações,  a  competência  para  o  julgamento  dos  crimes  dolosos

contra a vida e a soberania dos seus veredictos.

Todavia, para que se decida pela nulidade da decisão do Tribunal

Popular,  sob a assertiva de ser  esta manifestamente  contrária  à  prova dos

autos, faz-se mister que o conjunto probatório contido dos autos aponte, de

forma irrefutável, que a decisão adotada fora divorciada, por inteiro, das provas

colhidas.

 In casu,  a única  tese defensiva foi  a  excludente de legitima

defesa, conforme consignado na ata de julgamento(fls. 151/152v).

  

Pois  bem!  No  caso  em apreço,  vê-se  efetivamente  provada  a

materialidade do delito imputado ao acusado através do Laudo Tanatoscópico

acostado às fls. 68/69, tendo como causa morte “ ferimentos perfuro-contusos

de crânio com lesões meningo-encefalicas e hemorragia consecutiva”.

A autoria,  da  mesma  forma,  restou  sobejamente  comprovada,

uma  vez  que  o  próprio  acusado  em  seus  interrogatórios  (fls.09;  95/96  e

146/147),  confessa  ser  verdadeira  em  parte  a  acusação  que  lhe  é  feita,

conquanto invocando a excludente da legítima defesa. vejamos:

Desembargador João Benedito da Silva
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“(...) Que vendo KLEIDSON, ROMÁRIO, VIVI, BAM e
JO.  Caminhando  com  destino  ao  rio,  foi  em  sua
residência  e  armou  e  seguiu  os  mesmos;  Que,  ao
chegar  no  rio  os  mesmos  já  se  encontravam,  uma
fogueira já estava acessa e os mesmos bebendo; que
enquando  estava  no  rio,  ao  se  aproximar  de
KLEIDSON, houve uma discussão entre ambos, onde
Kleison com uma faca tentou furar o conduzido e este
estando  armado  sacou  sua  arma  e  efetuou  três
disparos e arma de fogo a queima roupa na cabeça da
vitima, que já caiu morto (...)” - esfera policial , fl, 09

(…)  que  é  verdadeira  as  acusações  impostas  na
denúncia,  porém  afirma  que  matou  porque  a  vitima
estava  constantemente  o  ameaçando,  e  ele  tentou
roubar  a sua moto uma vez,  tendo o reconhecido e
falado  para  Romário(...);  depois  disso  começou  as
ameaças por parte da vitima, contra a sua pessoa;(...)
que  comprou  uma  arma  porque  estava  sendo
ameaçado por Kleiton(..) que certo dia estava na casa
do  seu  tio  comemorando  o  aniversário  dele,  estava
bebendo lá,;(...)  que depois  voltou  para sua casa,  e
depois  voltou  onde  estavam  os  meninos  bebendo
antes; que depois o telefone tocou o seu tio pediu para
procurar Romário,  ai  foi  lá  onde estavam os demais
bebendo, e disseram que ele tinha ido para o rio do
carrapato, quando foi para o rio do carapato tava lá o
Juninho, o Ban, Romário, Tuta, Kleitom, e os demais,
ai  quando  chegou  lá  tava  tudo  bebendo  disse  a
Romário  que  o  tio  tava  chamando;(...)  então  deu  o
recado a ele e foi  para a beira do rio  para lavar as
mãos e o rosto,  ai Kleitinho se aproximou  e veio lhe
xingando, e tentou como se fosse pegar alguma coisa,
uma faca, alguma coisa, naquela hora levou um susto,
estava armado; (…) que efetuou 04(quatro) disparos;
(…) que não sabe se a vitima estava armada; que não
foi atingido(...);   - Em Juízo -  fl. 97- Midia.

(…) que no dia dos fatos chegou às margens do rio de
Pirpirituba   por  volta  das  16:40  horas;  que  lá  já
estavam a vitima e as pessoas  de Romário, Danilo,
Tuta, Vivi e Ban; que foi ao rio chamar a pessoa de
Romário, Danilo, Tuta Vivi e Ban; que foi ao rio chamar
a pessoa de Romário para que o mesmo fosse para
casa;  que  é  primo de  Romário;  que  estava  armado
quando se dirigia às margens do rio; que o motivo e
andar armado é porque vinha recebendo ameaças da
pessoa da vitima(...) que ao chegar ao local foi lavar o
rosto na beira do rio e percebeu a presença da vitima
atrás do depoente já o ofendendo com palavras; que
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ao se virar percebeu a vitima colocando  a mão por
entre  as  roupas,  na  cintura,  dando  que  iria  que  ia
puxar  algo;  que  nesse  momento  sacou  a  arma que
trazia consigo e disparou contra a vitima; que efetuou
três disparos contra a vitima; que não sabe informar se
a vitima foi encontrada com algum tipo de arma no dia
dos fatos;(...)  - em plenário fls.147/148v. 

Contudo, a versão dos fatos narrados pelo acusado, apresentam-

se dissociada do acervo probatório colhido no caderno processual,  visto que:

A testemunha Danilo da Silva Freire, que encontrava-se no local

onde ocorreu o fato delituoso, asseverou:

“Disse que se encontrava em sua residência, por volta
das 17h00, quando chegou ROMARIO lhe chamando
para beber na beira, pois tinha um camaleão como tira
gosto.  Que  ao  chegar  no  rio  juntamente  com
ROMARIO,  já  se encontravam no local:  VIVI,  TUTA,
LUAN,  JO,  BAM  e  KLEIDSON;  que  ao  chegar  a
fogueira já estava feita, e começou a beber,ao tentar
tomar a segunda dose, ouviu um disparo de arma de
fogo e ao olhar para trás viu a vitima KLEIDSON caido
no chão e LUAN em pé olhando para a vitima e a arma
de fogo já havia guardado na cintura(...) que enquanto
a  testemunha  estava  no  local  do  crime,  não  viu
nenhuma  discussão  entre  vitima  e  LUAN,  que  não
sabe  qual  foi  o  motivo  que  levou  LUAN  a  matar  a
vitima kleidson.” -  depoimento na esfera policial fl.
08.

Que confirma o seu depoimento na esfera policial; Que
não viu discussão entre o acusado e vitima; que tava
em casa e quando chegou lá na beira do rio, já tavam
lá todos brincando,  ai  quando baixou para colocar a
dose  de  montila  que  tava  bebendo,  só  escutou   o
tiro;quando olhou para trás ele já tava caído no chão;
que na hora que o depoente chegou não viu vitima e
acusado discutindo;que tava um de frente para o outro;
e depois Luan disse que ia mijar, quando o depoente
se  baixou  só  escutou  o  tiro,  não  viu  quando  ele
atirou(...)- depoimento em Juízo, fl. 97- mídia.  

Por sua vez, a testemunha Severino Felix da Silva, conhecido

por “Tuta”,  que também, presente estava no local dos fatos, disse:

Desembargador João Benedito da Silva
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“que   confirma  o  depoimento  prestado  na  esfera
policial fl. 26; que foi tomar banho e tava de costa, que
pensava  que  era  fogos,  mas  quando  viu  a  vitima
estava no solo gemendo; que quando virou Luan ainda
estava  com  a  arma  na  cintura;  que  não  houve
nenhuma  discussão  entre  acusado  e  vitima.  Que
ninguém comentou a razão porque Luan teria matado
Kleidson;  (…) sem ser nesse momento que ouviu os
tiros,  em  nenhum  momento  vitima  e  acusado
discutiram,  eles  conversavam  normalmente;  que  o
povo  dizia  que  Luan  usava  arma  e  fogo(...)”-
depoimento em Juízo, fl. 96.

Já  a  testemunha  Erieverton  Francisco  Silvestre  de  Oliveira,

conhecido por “Vivi”, falou:

(…)  Disse  o  declarante,  LUAN  saiu  na  moto  para
comprar  uma coca  e  quando  voltou  armado de  um
revólver  atirou  contra  KLEIDSON;  que  o  declarante
estava urinando a beira do rio e ouviu três disparos-
esfera policial – fl. 27.

“que confirma o depoimento prestado na esfera policial
fl.  27;  que esse momento  que o Luan e o  Kleidson
acabaram  se  desentendendo,  foi  quando  Luan  foi
comprar  a  coca-cola;  que  não  houve  nenhuma
discussão  entre  acusado  e  vitima,  foi  questão  de
segundos;(...) que quando foi urinar na beira do rio e
só escutou os disparos, não viu na hora que ele atirou
na vitima, quando viu a vitima já estava no chão; que
não  houve  discussão  entre  vitima  e  acusado,  nem
perto  eles  estavam; (…) que não houve xingamento
entre acusado e Luan;(...)  que não ouviu comentário
porque (…) - depoimento em Juízo, fl. 96- mídia.

Pois  bem,  como  visto  acima,  não  obstante,  tenha  o  acusado

sustentado a legitima defesa, examinando o conjunto probatório, não há como

se extrair um juízo de certeza acerca da incidência da excludente de ilicitude

invocada pelo acusado, em face do  não preenchimento dos seus requisitos.

 Em nenhum momento, a prova constante no caderno processual,

trouxe qualquer prova capaz de demonstrar a presença de pelo menos um dos

requisitos da excludente invocada. Ao contrário, sobressai das circunstâncias

Desembargador João Benedito da Silva
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em que se deu o crime, ter o  acusado, sem que houvesse qualquer discussão,

nem  chance de defesa a inditosa vitima, foi logo atirando, desferindo 3 tiros,

ocasionando a sua morte..

Ademais,  a versão do apelado de que teria cometido o delito,

acobertado pela legitima defesa,  tais fatos  não foram comprovados nos autos,

já que não restou demonstrado que a vitima tenha praticado uma agressão

atual ou iminente contra o acusado, não houve antes do cometimento do delito

qualquer  discussão  entre  acusado  e  crime,  nem tampouco  a  vitima  estava

armada.  

Conseqüentemente, ocorre a legítima defesa, quando o agente de

maneira lídima, se defende de injusta agressão, atual ou iminente, porém, que

não  o  faça  além  da  utilização  dos  meios  necessários  e  da  indispensável

repulsa para rechaçá-la, na conduta para afastar o perigo.

É  imprescindível  que  haja,  por  parte  do  agente,  reação contra

aquele que está praticando uma agressão, sendo esta constituída de qualquer

comportamento humano que lesa ou põe em perigo um direito e, embora, em

geral, implique violência, o que não restou configurado no caso em apreço.

A jurisprudência não discrepa desse entendimento:

STF:  “Não  há  como  acolher  o  argumento  de
excludente  de  ilicitude  se  não  caracterizada  a
ocorrência de agressão atual ou iminente, de modo
a  configurar  legitima  defesa,  conforme  dispõe  o
art. 25 do CP”(RT 767/520)

TJMT:  “A  legitima  defesa  é  causa  objetiva  da
exclusão  de   injuridicidade.  Só  existe
objetivamente, isto é, quando ocorrem, realmente,
seus  pressupostos  objetivos.  A  injustiça  da
agressão é um dos requisitos indispensáveis à sua
configuração.  Daí  por  que,  além  de  existir  a
agressão, é necessário que essa seja injusta,  ou
seja, que represente conduta não autorizada pelo
direito” (RT 538/394).

Desembargador João Benedito da Silva
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Outrossim, verifica-se que não há outros elementos probatórios

aptos  a  amparar  a  versão  apresentada  pelo  recorrido,  eis  que  não  restou

comprovado nos autos, ônus que lhe competia. bastaria que trouxesse alguma

testemunha que pudesse comprovar sua versão e fundamentar a decisão dos

seus pares, contudo, assim não procedeu.

Com efeito, verificando-se que o Colendo Conselho de Sentença

deu interpretação equivocada aos fatos, decidindo de forma manifestamente

contrária às provas dos autos, impõe-se a cassação da sentença à finalidade

de sujeitar o apelado a novo julgamento, conforme julgados que se seguem:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  JÚRI  POPULAR.
TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO.  ABSOLVIÇÃO.
DECISÃO  DO  JURI  MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.  ALÉM  DE
CONTRADITÓRIA  ÀS  RESPOSTAS  DADAS  AOS
QUESITOS  ANTERIORES.  OCORRÊNCIA.
ANULAÇÃO. IMPOSIÇÃO. 1. Anula-se o julgamento
do tribunal  popular  do  júri,  quando devidamente
comprovado que a decisão dos senhores jurados,
que absolveu o acusado encontra- se totalmente
contrária  a prova dos autos,  já  que proferida ao
arrepio de tudo o que se demonstrou no decorrer
da instrução criminal,  além de ser  contraditória  ao
próprio  entendimento  dos  jurados.  2.  Recurso
ministerial  provido  para  determinar  que  o  réu  seja
submetido a novo julgamento pelo tribunal popular do
júri. Decisão unânime. (TJPI; Acr 2011.0001.005492-4;
Rel.  Des.  Joaquim  Dias  de  Santana  Filho;  DJPI
04/10/2012; Pág. 11). Grifos nossos.

Lado outro, é certo que, a princípio, as decisões proferidas pelo

Corpo de Jurados são revestidas de soberania. Todavia, também é certo que a

versão que acolher  deve  estar  amparada em provas concretas,  não sendo

bastante  optar  pela  versão  que,  conquanto  isolada  nos  autos,  apenas  lhe

pareça mais convincente.

Assim, há de reconhecer,  que a decisão atacada é contrária à

prova  dos  autos,  impondo-se  novo  julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri,  não

Desembargador João Benedito da Silva
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havendo como abraçar a excludente de ilicitude, levantada pelo apelado.

Ante  tais  fundamentos,  DOU  PROVIMENTO  AO  APELO

MINISTERIAL, para cassar a decisão proferida pelo Conselho de Sentença e

determinar que o réu Luan Italo Santos Chacon de Azevedo seja submetido

a novo julgamento, na forma da Lei. 

 É como voto.

                  Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o

Exmo. Sr. Des.  Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o Exmo. Sr.

Dr. Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador   de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 05 (cinco ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

 

.
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